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O Centro de Tecnologia e Sociedade (CTS) da FGV Direito Rio, por meio de seu projeto CTS 
Game Studies, congratulando o Ministério da Justiça pela iniciativa, apresenta abaixo suas 
considerações ao debate público sobre o sistema brasileiro de classificação indicativa.

1. Considerações iniciais

Como já ressaltado nos materiais da consulta, a Constituição Federal atribui à União a competência 
de "exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e 
televisão" (art. 21, XVI). O Estatuto da Criança e do Adolescente, a seu turno, estabelece uma série 
de regras referentes ao acesso, por crianças e adolescentes, a "espetáculos e diversões públicas", 
para cujo controle a classificação indicativa é fundamental (arts. 74 e seguintes). Observe-se, 
entretanto, que qualquer interpretação razoável da exigência constitucional e dos dispositivos do 
ECA exclui, da classificação indicativa obrigatória, tanto os jogos eletrônicos quanto os RPGs, por 
não se tratarem de diversões ou espetáculos públicos.
 
Ao contrário do que ocorre com parte considerável da produção audiovisual, que recebe distribuição 
em salas de cinema ou é exibida em canais de televisão, não há circuito público, ou seja, locais de 
frequência coletiva, tampouco emissão/transmissão aberta, para a vasta maioria da produção de 
jogos eletrônicos e RPGs. Já se foi a era dos grandes salões de jogos, a era dos "fliperamas"; a 
maior parte dos jogos é consumida em residências e locais de acesso privado. Tampouco o 
fenômeno das LAN houses seria suficiente para justificar estender-se a natureza de diversão pública 
aos jogos eletrônicos; são apenas alguns poucos jogos, de um grande repertório disponível, que são 
jogados em LAN houses.

Em virtude do exposto, o que o CTS Game Studies propõe:

(1) A retirada dos RPGs do regime de classificação indicativa obrigatória;
(2) Apesar de desnecessária por imposição constitucional e legal, a classificação para jogos 

eletrônicos tem uma função defensiva importante para o ecossistema produtivo dos games, 
como será detalhado abaixo. É crucial, entretanto, que se estabeleça um mecanismo de 
conversão automática de classificações feitas por outras entidades, públicas e/ou privadas, 
para a brasileira, de modo a não se criar barreiras injustificadas à distribuição e ao consumo 
dos jogos eletrônicos no Brasil.

2. RPGs: desnecessidade de classificação obrigatória
 
Os RPGs não deveriam, de maneira alguma, ser objeto de classificação indicativa obrigatória. Além 
do fato de não constituirem espetáculos ou diversões públicas, seu formato (regras e conteúdo 
literário) não justifica a imposição de classificação obrigatória. É o mesmo que exigir classificação 
indicativa obrigatória para livros e regras de jogo. Ainda que se possa argumentar que a 
classificação seria a prestação de um serviço útil a pais preocupados com o conteúdo dos jogos, tal 
argumento não é válido para sustentar a obrigatoriedade da classificação. Também poderia ser útil a 
classificação indicativa de livros e obras literárias, mas isso não ocorre, e por bons motivos.
 
Por mais que a classificação indicativa não seja censura, ainda é viva a trajetória histórica da 
regulação do conteúdo veiculado por livros. Essa é a história da construção de índices de proibição, 



da queima pública de livros, de prisões e mortes em razão de material publicado. Essa trajetória 
impede que sequer se cogite pensar em classificação indicativa para material literário, ainda que  
esta pudesse ser, eventualmente, útil a pais e responsáveis. Em se tratando de obras literárias, 
qualquer tipo de classificação é tabu. Pela similaridade de conteúdo entre o formato utilizado pelos  
livros de RPG com o universo literário em geral -- com o acréscimo de sistemas de regras, tabelas 
etc. -- não convém submete-los a regime diferenciado, apenas pelo fato de também serem jogos.
 
A ideia de se submeter os RPGs à classificação indicativa remonta, ao que tudo indica, à 
repercussão de um caso criminal. Em 2001, Aline Silveira Soares foi assassinada em Ouro Preto-
MG, supostamente após jogar uma sessão de RPG.1 O caso foi o suficiente para que se instalasse 
um clima de pânico moral, em que RPGs eram fantasiosamente, e de maneira totalizante,  
associados a narrativas que envolviam satanismo e mortes ritualísticas. No mesmo ano, foi ajuizada 
uma ação civil pública pelo Ministério Público Federal, que motivado pelo caso Aline, mas sem 
qualquer fundamento, exigia a retirada do mercado dos RPGs "Vampiro, a Máscara", "Demônio, A 
Divina Comédia" e "Illuminati".2 Não havia qualquer sustentação empírica para o pedido; apenas 
um laudo psicológico extremamente questionável, repleto de preconceitos que revelavam uma 
péssima compreensão dos RPGs enquanto arte e mídia. Havia também trechos descontextualizados 
dos depoimentos de indivíduos envolvidos no caso Aline Soares, com extrapolações indevidas feitas 
à totalidade do universo de jogadores de RPGs, caracterizados como "jogos assassinos".

Ninguém cogitaria a submissão de livros à classificação indicativa apenas porque teriam sido 
apontados por assassinos como motivação para seus crimes. Não se faz isso em relação a "O 
Apanhador no Campo de Centeio", não deveria se fazer o mesmo com "Vampiro, a Máscara". A 
ação civil pública, entretanto, com base no Código de Defesa do Consumidor, exigiu uma proibição 
geral de três jogos bastante populares, que não são jogados exclusivamente por crianças e 
adolescentes -- algo que resultaria em censura de fato. Além disso, pediu que "a União, enquanto 
Ministério da Justiça, seja compelida a estabelecer critério de classificação para todos os RPG's 
(Roleplaying Game) [sic], em 120 dias a contar da decisão, segundo a faixa etária a que se 
destinam, e o conteúdo das mensagens que veiculam". Em 2006, o Ministério da Justiça incluiu os 
RPGs no regime de classificação indicativa obrigatória.

O equívoco dessa caracterização, e da consequente inclusão dos RPGs no debate sobre classificação 
indicativa, se torna mais evidente quando se verifica que o mercado brasileiro de RPGs produziu, 
nos últimos anos, uma série de produtos que exploram a história e o folclore brasileiro para 
desenvolver narrativas interativas. Esse é o caso, por exemplo, do RPG "Desafio dos Bandeirantes", 
cuja ambientação se dá no período do Brasil Colônia. O potencial de envolvimento da criança e do 
adolescente com elementos da história brasileira pode oferecer uma boa oportunidade para 
incentivar os estudos sobre história e folclore nacional.

Como o pânico moral em relação a RPGs cessou e estes praticamente não se encontram mais na 
imprensa como responsáveis por assassinatos e ritos satânicos, sequer existe a função defensiva que 
a presente contribuição vislumbra para a classificação indicativa (a ser detalhada abaixo, em 
referência aos jogos eletrônicos). Não há qualquer motivo para que os RPGs continuem sob um 
regime de classificação indicativa obrigatória.

3. Jogos eletrônicos: desnecessidade de classificação obrigatória, valor defensivo

O trabalho exercido pelo Ministério da Justiça é importante no que diz respeito aos jogos 
eletrônicos, ainda que, em essência, seja pelo que diz a Constituição, seja pelo que diz o ECA, ela 

1 http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u571052.shtml
2 http://www.prmg.mpf.gov.br/servicos/banco-de-pecas-processuais/consumidor/acp-retirada-dos-jogos-rpg-demonio-a-divina-

comedia-illiminati-e-vampiro-a-mascara-dr.-fernando-de-almeida-martins/arquivo



não precisasse ser feita em caráter obrigatório. Isso ocorre porque os jogos eletrônicos têm sido alvo 
no Brasil de decisões judiciais/administrativas e projetos de lei equivocados quanto ao (a) conteúdo 
de certos jogos; (b) seu papel enquanto mídia artisticamente relevante; (c) público-alvo dos jogos 
eletrônicos, em geral. 

Como exemplos, podemos mencionar as seguintes decisões, visando a proibição de jogos 
eletrônicos:

Grand Theft Auto ("GTA") - Processo administrativo de nº 08012.00039-4/98-74 
(Secretaria de Direito Econômico – SDE)

Blood, Doom, Duke Nuken [sic], Mortal Kombat, Postal e Requiem - 3ª Vara 
Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, sentença em ação civil pública de nº 
1999.38.00.037967-8, Juíza Cláudia Maria Resende Neves Guimarães, Minas Gerais, 
publicado em 10 de outubro de 2000/ Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 
acórdão de nº 1999.38.00.037967-8/MG, Relator Des. João Batista Moreira, 
publicado em 29 de outubro de 2009.
 
Counterstrike e Everquest - 17ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, 
sentença em ação civil pública de nº 2002.38.00.046529-6, Juiz Carlos Alberto 
Simões de Tomaz, Minas Gerais, publicado em 08 de agosto de 2007/ Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, acórdão em medida cautelar inominada de nº 
2008.01.00.010959-9, Relator convocado Juiz Rodrigo Navarro de Oliveira, 
publicado em 29 de junho de 2009.
 
The Crims - 19ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais, sentença em ação 
civil pública de nº 2006.38.00.014197-6, Juiz João César Otoni de Matos, Minas 
Gerais, publicado em 27 de maio de 2010.
 
Bully - 16ª Vara Cível do Foro Central de Porto Alegre, ação coletiva de nº 
10800832357, Juiz Flávio Mendes Rabello, Porto Alegre, publicado em 04 de abril 
de 2008.

Em relação a projetos de lei, cabe mencionar, dentre vários, os seguintes:

-- Câmara dos Deputados --

PL 1654/1996 – Proíbe a fabricação, importação e comercialização de jogos 
eletrônicos e programas de computador de conteúdo obsceno ou violento.

PL 2566/2000 – Estabelece penalidade a quem permitir o acesso de adolescente 
menor de 16 anos a jogos eletrônicos que incentivem a violência.

PL 4932/2005 – Proíbe a freqüência e o manuseio nos estabelecimentos comerciais e 
clubes de lazer, por crianças e adolescentes, de programas informatizados de jogos de 
quaisquer espécies que induzam ou estimulem a violência.

PL 5712/2005 – Dispõe sobre a proibição da comercialização e locação de jogos 
eletrônicos que contenham cenas de violência contra policiais e dá outras 
providências.



PL 6868/2006 – Obriga os estabelecimentos que exploram jogos eletrônicos com 
temas de violência ou atentatórios à moral a destinarem área restrita para esse fim. 
Adicionalmente, proíbe a venda desses jogos às crianças e adolescentes.

PL 7319/2010 – Disciplina a organização e funcionamento de estabelecimento 
comercial, quanto à proibição de locação e venda de videogames que contenham 
cenas de violência.

-- Senado Federal --

PL 170/2006 - Altera o art. 20 da Lei nº 7.716/1989, para incluir, entre os crimes nele 
previstos, o ato de fabricar, importar, distribuir, manter em depósito ou comercializar 
jogos de videogames ofensivos aos costumes, às tradições dos povos, aos seus cultos, 
credos, religiões e símbolos.

Nenhum desses projetos de lei ou decisões tem base empírica sólida para fundamentar os regimes 
de proibição que procuram instaurar. A questão a respeito dos potenciais efeitos de jogos eletrônicos 
sobre crianças e adolescentes (ou jogadores em geral) ainda é repleta de controvérsias (ver, 
sobretudo, Kutner e Olson 2009, Gunter 2005, Holmes e Pellegrini 2005). Não há qualquer estudo 
conclusivo, e os resultados apontam para todos os lados; seria irresponsável promover a proibição 
de jogos com base em argumentos que conduzem simplesmente à proteção de crianças e 
adolescentes, ou à proteção dos consumidores em geral.

Não se trata, aqui, apenas da questão de se proteger crianças e adolescentes. Conforme dados 
recentes da ESA, a idade média de jogadores é de 34 anos.3 Ressalte-se, ademais, que há farta 
literatura reconhecendo o valor artístico dos jogos. Autores como Bissell (2010), Bobany (2008), 
Bogost (2006), Davidson (2009), Koster (2005), McCloud (1993), Portnow (2009), Protasio (2009), 
Selman (2009), Schiesel (2008) e Vianna (2010), por exemplo, são enfáticos em seus argumentos e 
evidências que demonstram os vínculos emocionais, artísticos e culturais estabelecidos entre os 
jogos e seus jogadores por meio de suas narrativas e temas de relevância social. Há que se sopesar, 
portanto, a proteção de crianças e adolescentes com liberdade de expressão e acesso à cultura, para 
que não se restrinja indevidamente um canal importante para expressão, e uma mídia artisticamente 
relevante. 

Diante da proliferação de projetos de lei e decisões que estabelecem regimes de proibição hostis ao 
desenvolvimento e acesso a jogos eletrônicos, é importante que exista um sistema de classificação 
indicativa, justamente para estabelecer segurança para produtores e consumidores de jogos. Não há 
justificativa para os regimes em questão, havendo classificação indicativa, e daí sua importante 
função defensiva. 

Importante, todavia, que esse sistema não estabeleça barreiras à distribuição e consumo dos jogos, 
como tem ocorrido no Brasil em relação aos jogos comercializados para celular através da App 
Store, a loja da Apple (fabricante do iPhone). Essa loja, acessada pela Internet ou pelo próprio 
celular, enfrenta enormes dificuldades para vender jogos no mercado brasileiro em razão do 
procedimento atual para obtenção da classificação. Por exemplo, portadores de celulares como o 
iPhone não conseguem comprar jogos através da Apple Store por conta da classificação indicativa 
ser prévia, o que obrigaria a Apple a submeter cada um dos mais de 6000 games ofertados em sua 
loja para classificação indicativa. 

Sobre essa dificuldade, a desenvolvedora Gameloft já revelou que: "Como a categoria jogos exige 
uma classificação (e, por isso, há uma demora na aprovação), isso vai contra o princípio da App 

3 http://www.theesa.com/facts/pdfs/ESA_Essential_Facts_2010.PDF



Store para a Apple, onde os aplicativos são aprovados pela mesma, e de forma rápida – muitas 
vezes, no mesmo dia. Somando o fato de que este é um processo específico para o Brasil – ou seja, 
que não acontece em outros países, exceto a Coréia do Sul -, a Apple evita correr qualquer tipo de 
risco legal. Vale também lembrar que os jogos de iPhone estão sob legislação semelhante da 
existente para jogos de consoles."4 O caso da App Store é extremamente sério, e uma maneira de 
resolver esse impasse deve ser considerada com cuidado. A razão é que isso aliena o mercado 
brasileiro do mercado formal dos jogos, abrindo o espaço para obtenção dos mesmos em canais 
informais e extra-oficiais. Além disso, impede o desenvolvimento de empreendimentos brasileiros 
para venda de grande quantidade de jogos online, que possam competir com a Apple outras 
empresas (ver Lemos 2010a, 2010b). O CTS oferece uma solução concreta no item 4, infra.

 
 4. Classificação indicativa e autoclassificação
 
A história da regulação de conteúdo quanto a sua propriedade e impropriedade é marcada por uma 
forte tensão entre regulação estatal versus autorregulação pela indústria. A dinâmica, em termos 
simples e resumidos, é a seguinte: (i) identifica-se determinada mídia, ainda em sua infância, como 
sendo potencialmente nociva a determinados grupos sociais (crianças e adolescentes, por exemplo); 
(ii) para a proteção desses grupos sociais, o Estado se movimenta para estabelecer regimes de 
proibição/restrição, que vão desde a classificação indicativa até a censura propriamente dita; (iii) de  
modo a evitar que a regulação estatal seja excessivamente restritiva, as indústrias culturais afetadas 
criam regimes de autorregulação e autoclassificação, para que a intensidade da regulação estatal  
seja menor.

Bons relatos a respeito dessa dinâmica, em se tratando da indústria cinematográfica e de 
quadrinhos, podem ser encontradas nas obras de Grieveson (2004) e Hajdu (2008), respectivamente. 
No que diz respeito aos videogames, há diversidade, ao redor do mundo, quanto à resolução desse 
choque de forças. Há países em que há predominância da autorregulação, como os EUA 
(classificação indicativa feita pelo Entertainment Software Rating Board, ESRB). Há regimes em 
que impera a classifcação estatal, como os do Brasil e da Austrália. E há regimes mistos, como o da 
Alemanha, no qual uma entidade privada promove a classificação (Unterhaltungssoftware 
Selbstkontrolle, USK), mas determinados jogos podem ter classificação recusada e serem remetidos 
ao Bundesprüfstelle für jugendgefährdende Medien, para possível indexação, o que pode resultar 
em consdieráveis restrições de circulação. 

O sistema de classificação indicativa brasileiro poderia ser um pouco mais aberto à 
autoclassificação, bem como aos sistemas de classificação já existentes em outros países. Nesse 
sentido, as sugestões que o CTS gostaria de fazer ao debate, no que diz respeito aos jogos 
eletrônicos, são as seguintes:

1. Deveria haver possibilidade de convalidação/conversão de classificações feitas por 
outros órgãos/entidades de classificação, para o sistema brasileiro. Uma tabela de 
correspondências poderia ser criada, com base nos critérios adotados por cada 
sistema, de modo a viabilizar a conversão automática de, por exemplo, uma 
classificação da PEGI (Pan European Game Information), do ESRB (Entertainment 
Software Rating Board) ou da App Store da Apple, para a classificação brasileira. 
Paralelamente, um canal de reclamações entre cidadãos e Ministério da Justiça 
poderia servir para o encaminhamento de qualquer objeção quanto à propriedade da 
classificação convertida, ex post facto;

4 http://blog.gameloft.com/brasil/index.php/2010/08/20/porque-nao-existem-jogos-na-app-store-do-brasil/



2. Todos os consoles da atual geração (Wii, PS3, Xbox 360) possuem mecanismos de 
restrição de conteúdo, que podem ser programados pelos pais. Esta é outra forma de 
autorregulação--desta vez por código, como diria Lessig (2006)--compatível com a 
dinamicidade do mercado de jogos. Esses sitemas são importantes, sobretudo, 
quando existe a possibilidade de venda direta ao consumidor via plataformas digitais. 
Se as emissoras de TV a cabo ficam isentas de observar faixas de horário por 
poderem recorrer a sistemas semelhantes, poder-se-ia isentar de classificação 
obrigatória pelo Ministério da Justiça qualquer plataforma que possua tal recurso, 
independentemente de qualquer convalidação/conversão de classificações, conforme 
apontado em (1), acima. Novamente, qualquer problema quanto à classificação 
implementada por código, via sistemas de controle de acesso, poderia ser objeto de 
reclamação posterior, diretamente ao Ministério da Justiça, mas nunca 
obrigatoriamente anterior à comercialização dos jogos.

Com essas sugestões, propõe-se a criação de uma ponte entre a autoclassificação com o sistema de 
classificação indicativa estatal. Esta ponte já existe no atual regime, mas merece revisão para dar  
uma resposta adequada à velocidade das novas plataformas e às expectativas de desenvolvedores e 
consumidores de jogos eletrônicos.
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